Comarca de Casimiro de Abreu - Vara Única
Juiz: Rafael Azevedo Ribeiro Alves
Processo nº 0004007-57.2015.8.19.0017
PROCESSO Nº 0004007-57.2015.8.19.0017 ACUSADO: MAX DE OLIVEIRA BARBOSA ACUSADO: RAYRES PAULA REIS ACUSADO: AMANDA COELHO QUIRINO DE OLIVEIRA ACUSADO: JANAÍNA MODESTO DA SILVA S E N T E N Ç A Vistos etc. O Ministério Público ajuizou ação penal pública incondicionada em face de MAX DE OLIVEIRA BARBOSA, RAYRES PAULA REIS, AMANDA COLEHO QUIRINO DE OLIVEIRA E JANAÍNA MODESTO DA SILVA devidamente qualificados nos autos, imputando aos denunciados a conduta prevista no artigo 155, §4º, II e IV do CP, por cinco vezes em continuação delitiva, e do artigo 244-B do ECA em concurso material. Narra a denúncia que: ´No dia 12 de Novembro de 2015, por volta de 13h, no interior do estabelecimento empresarial ´Apollo´, situado na Rua Leôncio Capivari, nº 95, Centro, nesta cidade, os denunciados, de forma livre consciente e voluntária, em comunhão de ações e desígnios entre si e com o inimputável Wesley Leopoldino Fontes, subtraíram, para si ou para outrem, coisas alheias móveis, consistentes em 06 (seis) camisas de marcas diversas, avaliadas em R$ 1265,00 (mil duzentos e sessenta e cinco reais). A conduta se deu mediante fraude, uma vez que os denunciados ludibriavam os funcionários do local, solicitando ao mesmo tempo diversas peças de roupa para experimentar, a fim de que Janaína pudesse executar a subtração sem ser percebida. No dia 12 de novembro de 2015, por volta de 13:30min, no interior da farmácia ´macabu´, situada na rua Alpheu Marchon, nº 30, centro, nesta cidade, os denunciados, de forma livre, consciente e voluntária em comunhão de ações e desígnios entre si e com o inimputável Wesley Leopoldino Fontes, subtraíram, para si ou para outrem, coisas alheias móveis, consistentes em 01 (um) repelente ´OFF adulto´; 01 (um) repelente Off infantil; 03 (três) caixas de gilette Mach 3´; 01 (um) protetor solar ´Neutrogena 50 FPS´; 02 (dois) protetores solar ´Sundown 60 FPS´; 04 (quatro) protetores solar ´Sundown 60 FPS infantil´; 01 (um) tubo de Cicatricure gel 30 gr´ e um pote de ´cicatricure´, avaliados em R$ 967,64 (novecentos e sessenta e sete reais e sessenta e quatro centavos). A conduta se deu mediante fraude, uma vez que os denunciados ludibriavam os funcionários do local para que Janaína e Max pudessem executar a subtração sem serem percebidos. No dia 12 de novembro de 2015, por volta de 15:00h, no interior do estabelecimento empresarial ´exclusividade´, situado na rua pastor Laurentino da Silva, nº 15, loja 01, centro, nesta cidade, os denunciados, de forma livre, consciente e voluntária em comunhão de ações e desígnios entre si e com o inimputável Wesley Leopoldino Fontes, subtraíram, para si ou para outrem, coisas alheias móveis, consistentes em 02 (duas) calças; 01 (um) vestido; m01 (um) macacão; 03 (três) conjuntos; 11 (onze) blusas; 07 (sete) calças legging; 08 (oito) shorts e 01 (uma) meia, avaliados em R$ 930 (novecentos e trinta reais). A conduta se deu mediante fraude, uma vez que os denunciados ludibriavam os funcionários do local, a fim de que Janaína pudesse executar a subtração sem ser percebida. No dia 12 de novembro de 2015, na parte da tarde, no interior da farmácia ´Ética Farma´, situada na rua Alpheu Marchon, nº 80, centro, nesta cidade, os denunciados, de forma livre, consciente e voluntária em comunhão de ações e desígnios entre si e com o inimputável Wesley Leopoldino Fontes, subtraíram, para si ou para outrem, coisas alheias móveis, consistentes em 02 (duas) loções baby antimosquito´, ´loção óleo JeJ hora do sono´, 01 (um) sabonete líquido íntimo ´Dermacyd Delicata 200 ml´, 03 (três) sabonetes líquidos ´Dermacyd Femina 200 ml; 02 (dois) sabonetes líquidos ´dermacyd Breeze 200ml; 04 (quatro) chupetas de marca ´Nuk´; 04 (quatro) desodorantes ´dove aerossol 100g´; 29 (vinte e nove) caixas de ´gilette Mach 3´; 02 (dois) óleos JeJ baby e 01 óleo JeJ com amêndoas, avaliados em R$ 759,00 (setecentos e cinquenta e nove reais). A conduta se deu mediante fraude, uma vez que os denunciados ludibriavam os funcionários do local, a fim de que Janaína pudesse executar a subtração sem ser percebida. No dia 12 de novembro de 2015, na parte da tarde, no interior da farmácia ´Alexandre´, situada na rua Alpheu Marchon, nº 80, centro, nesta cidade, os denunciados, de forma livre, consciente e voluntária em comunhão de ações e desígnios entre si e com o inimputável Wesley Leopoldino Fontes, subtraíram, para si ou para outrem, coisas alheias móveis, consistentes em 01 (um) pote de creme Kolene; 03 (três) repelentes OFF; 01 (um) protetor solar ´Sundown´ infantil 50 FPS; 01 (um) protetor solar ´Sundown´ infantil 30 FPS; 02 (dois) protetores solar ´Kids color 60 FPS; 03 (três) protetores solar ´Neutro Fresh 50 FPS´; 03 (Três óleos Elseve 100 ml´ e 03 (três) óleos Elseve cabelo liso, avaliados em R$ 800,00 (oitocentos reais). A conduta se deu mediante fraude, uma vez que os denunciados ludibriavam os funcionários do local, a fim de que Janaína pudesse executar a subtração sem ser percebida. Ainda nas mesmas circunstâncias de tempo e local, os denunciados, em comunhão de ações e desígnios entre si, corromperam e facilitaram a corrupção do adolescente Wesley Leopoldino Fontes, de apenas 14 (catorze) anos de idade, ao praticar com este os ilícitos descritos acima. Na ocasião, policiais militares em serviço se dirigiram ao centro da cidade para apurar denúncias que informavam a prática de vários furtos em estabelecimentos empresariais. Lá chegando, foram abordados pela proprietária da loja ´apollo´, Dilcéa dos Santos Silva, a qual informou que o seu comércio havia sido furtado por cinco pessoas, as quais entraram na loja, distraíram a vendedora, enquanto uma mulher morena (Janaína) praticava o furto, tendo sido tudo registrado pelas câmeras de segurança do lugar. Ato contínuo, os agentes de segurança passaram a procurar indivíduos com as características descritas por Dilcéa e lograram encontrar quatro integrantes do grupo almoçando no restaurante ´hanatake´ - Rayres, Amanda, Janaína e o adolescente -, os quais tentaram empreender fuga quando avistaram a guarnição. A guarda municipal, por seu turno, localizou o denunciado Max dentro de um taxi que se dirigia à rodoviária. Indagados sobre os fatos, os denunciados e o adolescente informaram que eram de São Gonçalo, sendo certo que em frente ao restaurante havia um veículo parado na contramão e com o porta-malas aberto, cuja placa era de São Gonçalo. Assim, os policiais resolveram inspecionar o automóvel suspeito e encontraram no seu interior várias roupas e produtos de farmácia. Neste momento, funcionários e proprietários da ´loja exclusividade´ e das farmácias ´ética farma´, ´Macabu´ e ´Alexandre´ compareceram ao local e informaram que também foram vítimas de furto e reconheceram os objetos do interior do carro como sendo de propriedade dos respectivos comércios. Novamente questionada, Janaína admitiu a prática dos furtos, aduzindo que subtraía os bens enquanto seus comparsas e o adolescente Wesley ludibriavam os vendedores. A inicial acusatória recebida (Fls. 142) em 24/11/2015 veio instruída com procedimento policial, onde se destacam as seguintes peças: - auto de prisão em flagrante às fls. 04/06; - termos de declarações às fls. 11/17; - registro de ocorrência às fls. 07/10; - notas de culpa de fls. 19/22; - auto de apreensão às fls. 31; Conversão do flagrante em preventiva às fls. 128/129. FAC dos acusados às fls. 147/175. Defesa prévia dos acusados às fls. 249/263. Laudo de exame de avaliação indireta às fls. 265/266. Mídia de fls. 269 contendo gravações das câmeras de segurança dos estabelecimentos furtados. Imagens da câmera de segurança às fls. 271/280. Laudos de exame de descrição de material às fls. 298/304 e 307/308. Decisão do juízo ratificando o recebimento da denúncia e designando AIJ para o dia 22/03/2016 às fls. 328/332. No dia 22 de Março de 2016 foi realizada audiência de instrução e julgamento, conforme assentada às fls. 393. Alegações finais do Ministério Público às fls. 415/426 opinando pela procedência parcial do pedido com a condenação dos acusados Max e Janaína pelo furto qualificado e corrupção de menores e absolvição das acusadas Amanda e Rayres. Alegações finais da defesa da acusada Janaína às fls. 428/433 e alegações finais dos outros acusados às fls. 450/459 requerendo a improcedência do pedido contido na denúncia. Em seguida, vieram os autos conclusos para sentença. É o relatório. Fundamento e DECIDO. DA FUNDAMENTAÇÃO: DO MÉRITO: Estando presentes as condições para o regular exercício do direito de ação, bem como os pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e regular do processo, passo à análise do mérito. Os furtos ocorreram em vários estabelecimentos, porém, não restou comprovada a participação de todos os acusados em todas as subtrações realizadas, razão pela qual, as referidas subtrações nos estabelecimentos comerciais serão apreciadas separadamente. No entanto, antes de analisar cada subtração, vale mencionar o que foi afirmado pelos policiais em juízo. Os policiais militares que efetuaram a prisão dos acusados e do adolescente declararam em juízo, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, que após receberem notícias dando conta da subtração em algumas lojas da cidade por três mulheres, um homem e um adolescente, dirigiram-se ao restaurante ´hanatake´ e lá encontraram quatro pessoas com as exatas características descritas pelas vítimas, os quais ao serem abordados negaram a autoria dos delitos. No entanto, ao inspecionarem o carro do grupo, que estava estacionado na contramão em frente ao restaurante, verificaram que havia no seu interior, inúmeras peças de roupas e produtos farmacêuticos. Cabe ainda dizer que, não merece prosperar qualquer tese defensiva que tente tirar o valor do depoimento dos policiais que efetuaram a prisão dos acusados. Assim é, pois se tratam de agentes públicos, cujos atos são revestidos de presunção de legalidade, legitimidade e veracidade, não tendo essa sido desconstituída. Não se está conferindo ao depoimento dos policiais a condição de verdade absoluta, mas foram os agentes da lei que estavam presentes no momento em que os fatos aconteceram e ninguém melhor que eles próprios para testemunharem em juízo. Além disso, tudo que é dito pelos policiais é confrontado com as demais provas colhidas na instrução. Encerrando qualquer controvérsia sobre a possibilidade de consideração do depoimento dos policiais como meio de prova, merece destaque a Súmula 70 do TJ/RJ, verbis: ´PROCESSO PENAL. PROVA ORAL. TESTEMUNHO EXCLUSIVAMENTE POLICIAL. VALIDADE. ´O fato de restringir-se a prova oral a depoimentos de autoridades policiais e seus agentes não desautoriza a condenação´. Referência: Súmula da Jurisprudência Predominante (Art. 122 RI) nº 2002.146.00001´ (Enunciado Criminal nº 02, do TJRJ) - Julgamento em 04/08/2003 - Votação: unânime - Relator: Des. J. C. Murta Ribeiro - Registro de Acórdão em 05/03/2004 - fls. 565/572. Portanto, deve ser afastada qualquer tese que tente retirar valor dos depoimentos prestados pelos policiais. DO FURTO OCORRIDO NA LOJA ´APOLLO´: A materialidade restou demonstrada pelo auto de prisão em flagrante de fls. 04/06, pelo auto de apreensão de fls. 31/32, pelos laudos de exame de descrição de material de fls. 298/304 e 307/308, laudo de exame de avaliação indireta de fls. 265/266, e pela prova oral produzida tanto em sede policial quanto no curso da instrução. Com relação ao presente estabelecimento, foram furtados: 06 (seis) camisas de marcas diversas, avaliadas em R$ 1.265,00 (mil duzentos e sessenta e cinco reais). A autoria, por seu turno, também ficou inconteste ao final da instrução, tanto pela certeza visual oriunda da situação flagrancial quanto pelos depoimentos das testemunhas, que foram uníssonos no sentido de apontar os acusados como autores da subtração descrita na denúncia. Em seu depoimento em juízo, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, Dilcéa dos Santos Silva, gerente da loja ´Apollo´ asseverou que atendeu todos os acusados e o adolescente naquele dia e, nessa ocasião, percebeu que eles ficaram agindo com o intuito de deixa-la confusa, pedindo vários produtos ao mesmo tempo. Após, o quinteto ter ido embora, desconfiou que teria sido vítima de furto e pesquisou nas imagens da câmera de segurança, oportunidade em que constatou a efetiva subtração empreendida pelos acusados e o adolescente. Importante ressaltar, que a referida testemunha, não teve dúvidas em reconhecer todos os acusados como agentes do delito. A partir dos relatos em audiência e das gravações que instruem o processo, verifica-se que a executora da subtração foi Janaína, sendo certo que os demais a auxiliaram na prática criminosa, pois dolosamente desviaram a atenção das vendedoras para que Janaína pudesse subtrair sem ser notada. A acusada Rayres, em seu depoimento prestado em juízo sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, afirmou que estava de passagem por Casimiro, tendo vindo à cidade para esperar sua amiga Janaína que viria de São Gonçalo, pois haviam combinado de irem juntas a Cabo Frio, pois Janaína não sabia chegar na aludida cidade sozinha. Afirmou, ainda, que o combinado, inicialmente, era Janaína sair de São Gonçalo e ir para Atafona e somente lá se encontrar com Rayres, após o que as duas viajariam juntas para Cabo Frio. Os demais acusados exerceram o direito constitucional de permanecer em silêncio. Neste ponto, destaco a fragilidade da versão apresentada pela acusada Rayres, no que tange ao desconhecimento da existência dos objetos furtados, e, também, sobre ao fato de estar de passagem por Casimiro de Abreu para encontrar Janaína que não saberia chegar sozinha em Cabo Frio. A referida versão chega às raias do absurdo, pois é inimaginável que uma pessoa em sã consciência, saindo de São Gonçalo, passe por Casimiro de Abreu para chegar em Cabo Frio. Mais absurda, ainda, é a tese de que antes iriam para Atafona, para depois voltarem para Cabo Frio. O distrito de Atafona fica na aprazível comarca de São João da Barra, lá onde o sol nasce e onde o Rio Paraíba se encontra com o mar, bem ao norte do Estado, não havendo qualquer plausibilidade na alegação de que para se chegar em Cabo Frio, se vá antes para a referida localidade. Portanto, a referida versão, em cotejo com o senso comum, não se sustenta. Ressalta-se ainda que os produtos furtados foram encontrados na posse de todos os acusados. DAS QUALIFICADORAS - CONCURSO DE AGENTES E MEIO FRAUDULENTO: No tocante às qualificadoras, não restou nenhuma dúvida que o crime foi praticado em concurso de agentes, tendo os acusados atuado em conjunto, ligados em um mesmo ideal criminoso, sendo certo que foram presos em flagrante, conforme auto de prisão em flagrante a fls. 04/06, e, também, através de recurso fraudulento utilizado para obter sucesso na empreitada. A questão com relação à fraude praticada no crime de furto é bastante tormentosa, sendo a linha que diferencia o furto mediante fraude do estelionato bastante tênue. Embora no estelionato, como no furto, o dolo seja preexistente, no primeiro delito (estelionato) o ardil, como na espécie, é utilizado para iludir, enganar a vontade do agente, viciando o seu consentimento. O artifício vicia a vontade do lesado que sabe, permite e consente que o bem saia de sua esfera de vigilância. A fraude no delito de furto é o meio utilizado pelo agente para viciar a atenção do lesado sobre o seu bem, retirando-lhe, mesmo que momentaneamente, a vigilância sobre o mesmo, com isso criando o meio para que o bem saia de sua esfera de vigilância, mas que ocorre sem o seu consentimento. Já no estelionato, o ardil é utilizado para viciar a sua vontade, sabendo ele, e consentindo, que o bem saia de sua vigilância. Depreende-se das provas coligidas durante a instrução que todos os denunciados ficaram pedindo informações às vendedoras simultaneamente, no intuito de ludibriá-las, para então, recolherem os pertences do estabelecimento, ou seja, utilizaram um meio para viciar a atenção da vendedora, retirando sua atenção, momentaneamente sobre os bens da loja, sem seu consentimento, para que pudessem efetuar a subtração. Neste sentido se manifestou este Egrégio Tribunal de Justiça: 1ª Ementa DES. GILMAR AUGUSTO TEIXEIRA - Julgamento: 18/05/2016 - OITAVA CAMARA CRIMINAL APELAÇÃO. FURTO QUALIFICADO PELA FRAUDE. RECURSO DEFENSIVO DESEJANDO O RECONHECIMENTO DA INIMPUTABILIDADE ABSOLUTA DO RECORRENTE. SUBSIDIARIAMENTE, PEDE A DESCLASSIFICAÇÃO DO DELITO PARA A FIGURA TÍPICA DESCRITA NO ART. 171, DO CP, OU A REDUÇÃO DAS PENAS BÁSICAS, COMPENSAÇÃO ENTRE REINCIDÊNCIA E A CONFISSÃO ESPONTÂNEA E ARREFECIMENTO DO REGIME PRISIONAL. Improcede a alegação de inimputabilidade do apelante em virtude de sua condição de dependente químico. Depreende-se dos autos a inexistência de qualquer evidência de que o apelante, quando da prática da conduta descrita na denúncia, era inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento. Vale dizer, não há prova de sua inimputabilidade, em razão da alegada dependência química ou de qualquer outro motivo, o que seria imprescindível para isentá-lo de pena, como pretendido pela defesa. Por outro lado, assiste razão à defesa no pleito desclassificatório da figura típica. De acordo com a denúncia, o apelante ´se dirigiu à residência da lesada, em companhia de outra pessoa, ocasião em que solicitou o empréstimo do mencionado veículo, alegando que precisava socorrer o automóvel de seu genitor´, acrescentando que ´tais alegações fizeram com que a lesada emprestasse seu automóvel ao denunciado, mesmo porque ela já o conhecia, tendo o mesmo desaparecido com o veículo´. Como se vê, o fato imputado na denúncia, e devidamente comprovado nos autos, inclusive pela confissão judicial do recorrente, é o de que o apelante criou um ardil para obter a posse do veículo da lesada por empréstimo e, depois de alcançado o objetivo, não devolveu o bem. Está cristalino que o recorrente, ao solicitar o empréstimo do veículo, já estava imbuído da intenção de enganar a lesada, deixando evidenciado o dolo preexistente. Para tanto, inventou a versão de que o carro do seu pai estava enguiçado e precisava do veículo para levar um mecânico até o local, o que não era verdade, mas este foi o ardil por ele utilizado para ilaquear a boa-fé da lesada, fazendo com que ela, espontaneamente, lhe entregasse a coisa que estava na sua posse, qual seja, o veículo. Embora no estelionato, como no furto, o dolo seja preexistente, no primeiro delito o ardil, como na espécie, é utilizado para iludir, enganar a vontade do agente, viciando o seu consentimento. O artifício vicia a vontade do lesado que sabe, permite e consente que o bem saia de sua esfera de vigilância. A fraude no delito de furto é o meio utilizado pelo agente para viciar a atenção do lesado sobre o seu bem, retirando-lhe, mesmo que momentaneamente, a vigilância sobre o mesmo, com isso criando o meio para que o bem saia de sua esfera de vigilância, mas que ocorre sem o seu consentimento. Já no estelionato, o ardil é utilizado para viciar a sua vontade, sabendo ele, e consentindo, que o bem saia de sua vigilância. Dessa forma, o que ocorreu na espécie foi um delito de estelionato e não um furto, razão pela qual deve haver a desclassificação, o que é feito na forma do art. 383, do Código de Processo Penal, eis que o fato está corretamente descrito na denúncia, mas com classificação jurídica diversa. No plano da dosimetria, apesar de o magistrado ter considerado o apelante portador de maus antecedentes e reincidente, verifica-se que sua FAC possui apenas um registro condenatório transitado em julgado (anotação nº 10), mas por fato posterior ao tratado nestes autos, o que não permite qualquer exaspero nas sanções. Assim, na ausência de outras circunstâncias judiciais desfavoráveis ao apelante, as penas devem ser fixadas nos patamares mínimos, ou seja, 01 ano de reclusão e pagamento de 10 DM, e mantidas neste patamar apesar da atenuante da confissão espontânea, por força do enunciado da Súmula nº 231 do STJ. Também deve ser arrefecido o regime prisional para o aberto, com amparo no art. 33, § 2º, alínea ´c´, do Código Penal. O apelante preenche os requisitos contidos no artigo 44 do Código Penal, devendo a pena privativa de liberdade ser substituída por uma restritiva de direitos (CP, art. 44, § 2º, primeira parte), consistentes em prestação de serviços à comunidade, pelo mesmo período da pena privativa de liberdade, nos moldes e condições a serem estabelecidas pelo Juízo da Execução. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO, na forma do voto do relator. A propósito, sobre a diferenciação leciona Cezar Roberto Bitencourt que, ´no estelionato a pessoa enganada entrega a coisa ao enganador, enquanto no furto a fraude é para desviar a atenção de alguém, com o objetivo de facilitar a subtração. No furto, a fraude tem a finalidade de afastar ou diminuir a vigilância da vítima e facilitar a subtração, enquanto no estelionato a fraude objetiva fazer a vítima incidir em erro e entregar objeto visado ao sujeito ativo´. (BITENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de Direito Penal. Parte Especial. 3ª Edição. São Paulo. Saraiva, 2003, p. 348). As provas da autoria e materialidade do crime, assim, são firmes e indiscutíveis, suficientes para escorarem um juízo de reprovação. Ausentes, portanto, causas que excluam a tipicidade, a ilicitude, bem como a culpabilidade, de forma a isentar os acusados de pena, a condenação é medida correta de aplicação da justiça. DO FURTO OCORRIDO NA ´FARMÁCIA MACABU´: Com relação a esta subtração, muito embora o Ministério Público tenha oferecido denúncia em face de todos os denunciados, as provas produzidas durante a instrução revelaram que a subtração à farmácia ´Macabu´ somente teria sido realizada pelos acusados Max, Janaína e pelo adolescente Wesley. A materialidade restou demonstrada pelo auto de prisão em flagrante de fls. 04/06, pelo auto de apreensão de fls. 31/32, pelos laudos de exame de descrição de material de fls. 298/304 e 307/308, laudo de exame de avaliação indireta de fls. 265/266, e pela prova oral produzida tanto em sede policial quanto no curso da instrução. Com relação ao presente estabelecimento, foram furtados: 01 (um) repelente ´OFF adulto´; 01 (um) repelente Off infantil; 03 (três) caixas de gilette Mach 3´; 01 (um) protetor solar ´Neutrogena 50 FPS´; 02 (dois) protetores solar ´Sundown 60 FPS´; 04 (quatro) protetores solar ´Sundown 60 FPS infantil´; 01 (um) tubo de Cicatricure gel 30 gr´ e um pote de ´cicatricure´, avaliados em R$ 967,64 (novecentos e sessenta e sete reais e sessenta e quatro centavos). A autoria, por seu turno, também ficou inconteste ao final da instrução, tanto pela certeza visual oriunda da situação flagrancial quanto pelos depoimentos das testemunhas, que foram uníssonos no sentido de apontar os acusados como autores da subtração descrita na denúncia. No tocante às qualificadoras, não restou nenhuma dúvida que o crime foi praticado em concurso de agentes, tendo os acusados atuado em conjunto, ligados em um mesmo ideal criminoso, sendo certo que foram presos em flagrante, conforme auto de prisão em flagrante a fls. 04/06, e, também, através de recurso fraudulento utilizado para obter sucesso na empreitada, conforme já explicado acima. As provas da autoria e materialidade do crime, assim, são firmes e indiscutíveis, suficientes para escorarem um juízo de reprovação com relação aos acusados Max e Janaína. Ausentes, portanto, causas que excluam a tipicidade, a ilicitude, bem como a culpabilidade, de forma a isentar os acusados de pena, a condenação é medida correta de aplicação da justiça. Com relação às acusadas Amanda e Rayres, estas merecem ser absolvidas. DO FURTO OCORRIDO NA FARMÁCIA ´ALEXANDRE´: Com relação a esta subtração, muito embora o Ministério Público tenha oferecido denúncia em face de todos os denunciados, as provas produzidas durante a instrução revelaram que a subtração à farmácia ´Macabu´ somente teria sido realizada pelos acusados Max, Janaína e pelo adolescente Wesley. A materialidade restou demonstrada pelo auto de prisão em flagrante de fls. 04/06, pelo auto de apreensão de fls. 31/32, pelos laudos de exame de descrição de material de fls. 298/304 e 307/308, laudo de exame de avaliação indireta de fls. 265/266, e pela prova oral produzida tanto em sede policial quanto no curso da instrução. Com relação ao presente estabelecimento, foram furtados: 01 (um) pote de creme Kolene; 03 (três) repelentes OFF; 01 (um) protetor solar ´Sundown´ infantil 50 FPS; 01 (um) protetor solar ´Sundown´ infantil 30 FPS; 02 (dois) protetores solar ´Kids color 60 FPS; 03 (três) protetores solar ´Neutro Fresh 50 FPS´; 03 (Três óleos Elseve 100 ml´ e 03 (três) óleos Elseve cabelo liso, avaliados em R$ 800,00 (oitocentos reais). A autoria, por seu turno, também ficou inconteste ao final da instrução, tanto pela certeza visual oriunda da situação flagrancial quanto pelos depoimentos das testemunhas, que foram uníssonos no sentido de apontar os acusados como autores da subtração descrita na denúncia. Em seu depoimento prestado em juízo, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, Jansen Harlan Souza Medeiros, gerente do estabelecimento furtado, asseverou que, apesar de não ter presenciado o furto, soube de sua ocorrência por meio de um guarda municipal, que entrou em contato e disse que alguns produtos com a etiqueta da drogaria ´Alexandre´ estavam apreendidos na delegacia de polícia, pois descobertos em poder de um grupo que fora flagrado logo após cometer furtos no centro da cidade. Com relação aos acusados Max e Janaína, estes exerceram seu direito constitucional ao silêncio. No tocante às qualificadoras, não restou nenhuma dúvida que o crime foi praticado em concurso de agentes, tendo os acusados atuado em conjunto, ligados em um mesmo ideal criminoso, sendo certo que foram presos em flagrante, conforme auto de prisão em flagrante a fls. 04/06, e, também, através de recurso fraudulento utilizado para obter sucesso na empreitada, conforme já explicado acima. As provas da autoria e materialidade do crime, assim, são firmes e indiscutíveis, suficientes para escorarem um juízo de reprovação com relação aos acusados Max e Janaína. Ausentes, portanto, causas que excluam a tipicidade, a ilicitude, bem como a culpabilidade, de forma a isentar os acusados de pena, a condenação é medida correta de aplicação da justiça. Com relação às acusadas Amanda e Rayres, estas merecem ser absolvidas. DO FURTO OCORRIDO NO ESTABELECIMENTO COMERCIAL ´EXCLUSIVIDADE´: Com relação a esta subtração, muito embora o Ministério Público tenha oferecido denúncia em face de todos os denunciados, as provas produzidas durante a instrução revelaram que a subtração à farmácia ´exclusividade´ somente teria sido realizada pelas acusadas Rayres e Amanda. A materialidade restou demonstrada pelo auto de prisão em flagrante de fls. 04/06, pelo auto de apreensão de fls. 31/32, pelos laudos de exame de descrição de material de fls. 298/304 e 307/308, laudo de exame de avaliação indireta de fls. 265/266, e pela prova oral produzida tanto em sede policial quanto no curso da instrução. Com relação ao presente estabelecimento, foram furtados: 02 (duas) calças; 01 (um) vestido; m01 (um) macacão; 03 (três) conjuntos; 11 (onze) blusas; 07 (sete) calças legging; 08 (oito) shorts e 01 (uma) meia, avaliados em R$ 930 (novecentos e trinta reais). A autoria, por seu turno, também ficou inconteste ao final da instrução, tanto pela certeza visual oriunda da situação flagrancial quanto pelos depoimentos das testemunhas, que foram uníssonos no sentido de apontar os acusados como autores da subtração descrita na denúncia. A gerente do estabelecimento, Gisele Quintino Tuler, em seu depoimento, prestado em juízo, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, narrou que Rayres e Amanda entraram no local com uma bolsa da Nike e aparentavam ser clientes escolhendo roupas. No entanto, em determinado momento, começaram a repetidas vezes, pedir copo de água à depoente, fazendo com que esta se ausentasse do balcão para ir à cozinha. Que em seguida, a dupla foi embora sem adquirir nada. Afirmou, ainda, que tempos depois foi informada por populares que um grupo estava furtando diversas lojas e farmácias na cidade e, quando ouviu a descrição dos agentes criminosos, constatou que duas integrantes do grupo eram as mulheres que haviam ido à loja naquele dia e ficaram pedindo água. Em seguida, os objetos foram reconhecidos por Gisele como sendo da loja. A ré Rayres apresentou uma versão que já foi analisada por este juízo anteriormente, sendo certo que sua tese é completamente inverossímil. A ré Amanda exerceu seu direito ao silêncio. No tocante às qualificadoras, não restou nenhuma dúvida que o crime foi praticado em concurso de agentes, tendo os acusados atuado em conjunto, ligados em um mesmo ideal criminoso, sendo certo que foram presos em flagrante, conforme auto de prisão em flagrante a fls. 04/06, e, também, através de recurso fraudulento utilizado para obter sucesso na empreitada, conforme já explicado acima. As provas da autoria e materialidade do crime, assim, são firmes e indiscutíveis, suficientes para escorarem um juízo de reprovação com relação às acusadas Rayres e Amanda. Ausentes, portanto, causas que excluam a tipicidade, a ilicitude, bem como a culpabilidade, de forma a isentar os acusados de pena, a condenação é medida correta de aplicação da justiça. Com relação às acusadas Max e Janaína, estes merecem ser absolvidos. DO FURTO OCORRIDO NA FARMÁCIA ´ÉTICA FARMA´: Com relação a esta subtração, muito embora o Ministério Público tenha oferecido denúncia em face de todos os denunciados, as provas produzidas durante a instrução revelaram que a subtração à farmácia ´ética farma´ não restou comprovada. A testemunha Rosa Beatriz Marques de Souza, gerente do local, não presenciou efetivamente o delito e, conforme suas declarações em juízo sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, as câmeras de segurança não gravaram a entrada e permanência dos acusados nessa farmácia, razão pela qual não se pode afirmar como se deu a ação delituosa e quem efetivamente foi o seu autor. Portanto, com relação à subtração dos bens da farmácia ´ética farma´, devem os acusados serem absolvidos. DA CONTINUIDADE DELITIVA: O ministério Público requereu em suas alegações finais que fosse aplicado aos delitos de furto o instituto da continuidade delitiva. O artigo 71 do Código Penal dispõe que: Art. 71. Quando o agente, mediante mais de uma ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes da mesma espécie e, pelas condições de tempo, lugar, maneiras de execução e outras semelhantes, devem os subsequentes ser havidos como continuação do primeiro, aplica-se-lhe a pena de um só dos crimes, se idênticas, ou a mais grave, se diversas, aumentada, em qualquer caso, de um sexto a dois terços. Para configurar o crime continuado, na linha adotada pelo Direito Penal brasileiro, é imperioso que o agente: a) pratique mais de uma ação ou omissão; b) que as referidas ações ou omissões sejam previstas como crime; c) que os crimes sejam da mesma espécie; d) que as condições do crime (tempo, lugar, modo de execução e outras similares) indiquem que as ações ou omissões subsequentes efetivamente constituem o prosseguimento da primeira. 2. É assente na doutrina e na jurisprudência que não basta que haja similitude entre as condições objetivas (tempo, lugar, modo de execução e outras similares). É necessário que entre essas condições haja uma ligação, um liame, de tal modo a evidenciar, de plano, terem sido os crimes subsequentes continuação do primeiro. Neste sentido já se pronunciou o SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, conforme se pode verificar pelo julgado em anexo: A continuidade delitiva é, na sistemática penal brasileira, uma criação puramente jurídica. Espécie de presunção, a implicar verdadeiro benefício àqueles que, nas mesmas circunstâncias de tempo, modo e lugar de execução, praticam crimes da mesma espécie. Isso porque, nada obstante a quantidade de condutas cometidas pelo agente, a lei presume a existência de um crime único. (HC 98647 / RS - RIO GRANDE DO SUL, Relator: Min. Carlos Britto, Julgamento: 13/10/2009, Órgão Julgador: Primeira Turma, STF, Publicação: DJe-218, PUBLIC 20-11-2009) Verifica-se que os acusados Max e Janaína praticaram três crimes de furto (Loja Apollo, Farmácia Macabu e Farmácia Alexandre) e as acusadas Rayres e Amanda praticaram dois crimes de furto (Loja Apollo e Loja Exclusividade) todos nas mesmas condições de tempo lugar e maneira de execução, sendo certo, ainda, que os referidos crimes foram praticados em sucessão, como se fossem elos de uma mesma corrente. Vale dizer que, o fundamento da exasperação da pena e reconhecimento da continuidade delitiva, portanto, não tem por escopo beneficiar o agente que, reiteradamente, pratica crimes parecidos entre si, mas, ao contrário, funda-se no critério da menor periculosidade, em benefício do condenado. Entendo que, o presente caso é o típico exemplo de crime continuado, pois os delitos ocorreram todos no mesmo dia, em sequencia, não havendo qualquer notícia de que os acusados tivessem habitualidade na prática dos aludidos delitos naquelas circunstâncias, razão pela qual deve ser aplicado o instituto da continuidade delitiva. DO CRIME DE CORRUPÇÃO DE MENORES: A materialidade restou demonstrada pelo auto de prisão em flagrante de fls. 04/06, pelo auto de apreensão de fls. 31/32, pelos laudos de exame de descrição de material de fls. 298/304 e 307/308, laudo de exame de avaliação indireta de fls. 265/266, e pela prova oral produzida tanto em sede policial quanto no curso da instrução. A autoria, por seu turno, também ficou inconteste ao final da instrução, tanto pela certeza visual oriunda da situação flagrancial quanto pelos depoimentos das testemunhas, que foram uníssonos no sentido de apontar os acusados como autores da subtração descrita na denúncia. Restou devidamente comprovado no presente processo, que os denunciados Max e Janaína praticaram três furtos com o adolescente Wesley Leopoldino Fontes - loja ´Apollo´, na ´farmácia Macabu´ e na ´farmácia Alexandre´ - e os demais acusados praticaram o furto na loja ´Apollo´ em comunhão de ações e desígnios com aquele, o qual contava com, apenas, catorze anos, à época dos fatos. Ademais, o crime de corrupção de menores é formal, bastando a participação do menor no evento criminoso para a configuração, ou seja, a sua caracterização independe de prova de que o menor tenha sido efetivamente corrompido. As provas da materialidade do delito e da autoria do acusado, assim, são firmes e indiscutíveis, suficientes para escorarem um juízo de reprovação. Ausentes, portanto, causas que excluam a tipicidade, a ilicitude, bem como a culpabilidade, de forma a isentar o acusado de pena, sendo certo que a condenação é medida correta de aplicação da justiça. DO CONCURSO MATERIAL ENTRE OS DELITOS DE FURTO E CORRUPÇÃO DE MENORES No presente caso, entendo que houve o concurso material entre os delitos de furto e corrupção de menores, pois os agentes teriam praticados duas condutas produzindo resultados diferentes. Neste sentido há decisão deste Egrégio Tribunal de Justiça: DES. GIZELDA LEITAO TEIXEIRA - Julgamento: 05/10/2010 - QUARTA CAMARA CRIMINAL APELAÇÃO - Sentença que absolveu do delito do art. 1º da Lei 2252/54 e condenou pelo art. 155, § 4º, IV do CP a 02 anos e 04 meses de reclusão, e 20 dias-multa, substituída por 02 restritivas de direitos: prestação de serviços à comunidade e prestação pecuniária no valor de um salário mínimo. - Apelante furtou 02 gaiolas com um passarinho da espécie papa-capim em cada uma, de 02 lesados diferentes. Para tal, corrompeu dois adolescentes, induzindo-os a praticarem as infrações. - Pleito defensivo que não merece prosperar, pois impossível a absolvição: a materialidade restou positivada pelo laudo de fls. 106. - Cabalmente demonstrada a autoria do delito pelo qual foi condenado, não prosperando as alegações e justificativas para seu proceder delituoso. - Com razão o MP em seu pleito, pois configurado o crime de corrupção de menores. Cabe registrar que o art. 1º da Lei 2252/54 foi revogado pelo art. 7º da Lei 12.015/2009. O tipo penal está, agora, descrito no art. 244-B, do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8069/90). Assim, tal dispositivo legal mudou de topografia, indo compor o ECA. Apenas a multa deixou de existir. O acusado foi denunciado por infringência à Lei 2252/54. O cotejo entre o tipo do art. 1º da Lei 2252/54 e o tipo do art. 244-B do ECA informa que o crime de corrupção de menores continua existindo. Não houve abolitio criminis. O tipo não mudou. Houve o que se denomina deslocamento técnico legislativo, porque não fazia sentido este tipo penal está numa lei em separado se o objetivo visado era resguardar o menor. - Portanto, dou provimento ao recurso ministerial e condeno IVANEI MARAES DE MATOS nas penas do art. 244-B do ECA (2 vezes) na forma do art. 70 do CP e passo à dosimetria da pena: ´Com a mesma fundamentação da sentença, pois da análise das circunstâncias judiciais do art. 59 do CP, as mesmas não lhes são desfavoráveis. Assim a pena-base é fixada no mínimo legal, em 01 ano de reclusão para cada delito, que torno definitiva ante a ausência de circunstância atenuante ou agravante, causa de aumentou ou diminuição de pena. Na forma do artigo 70 do CP, aplico a pena concretamente conferida a um dos delitos, já que idênticas, e aumento de 1/6, para alcançar o patamar de 01 ano e 02meses de reclusão. Aplicando o concurso material, como dispõe o artigo 69 do CP, a pena de 01 ano e 02 meses de reclusão é somada à pena do delito de furto, 02 anos e 04 meses de reclusão e 20 dias-multa, totalizando 03 anos e 06 meses de reclusão e 20 dias-multa. Mantidos os demais termos da sentença.´ - Quanto ao prequestionamento formulado pela Defesa, imperativa a sua total improcedência, mostrando-se mesmo injustificado, buscando-se somente abrir o acesso aos Tribunais Superiores, mas tal tentativa mostra-se debalde, porque dito dispositivo infraconstitucional não foi violado, até porque nem se deu ao trabalho a parte apelada de dizer se houve violação ou negativa de vigência ao referido dispositivo. O crime previsto no art. 244-B do ECA ficou caracterizado pela prova oral carreada aos autos, afigurando-se evidente a prática de tal delito. - IMPROVIMENTO do APELO DEFENSIVO PROVIMENTO DO RECURSO MINISTERIAL INTEIRO TEOR Íntegra do Acórdão - Data de Julgamento: 05/10/2010 (*) Portanto, deve haver a soma das penas relativas aos delitos de furto qualificado e corrupção de menores. DA TENTATIVA O Ministério Público ofereceu denúncia por crime de furto na sua modalidade consumada. Em suas alegações finais, o Ministério Público manteve o pedido de condenação no crime consumado. No tocante à Defensoria, esta requereu o enquadramento do crime na sua forma tentada. No entanto, entende este juízo que o melhor entendimento sobre a consumação dos crimes contra o patrimônio é aquele que dispõe que o crime se consuma quando o objeto material sai da esfera de disponibilidade da vítima, mesmo que ainda esteja sob sua visão e mesmo que não haja posse mansa e pacífica. Insta salientar que tal teoria é conhecida como teoria da amotio ou aprehhentio, e, ainda, que a aludida teoria vem sendo aplicada de forma reiterada pelos tribunais superiores. Nesse sentido vem se pronunciando o STJ: HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. DESVIRTUAMENTO. FURTO. MOMENTO CONSUMATIVO. INVERSÃO DA POSSE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 1. A consumação do crime de furto se dá no momento em que a coisa é retirada da esfera de disponibilidade da vítima e passa para o poder do agente, ainda que por breve período, sendo prescindível a posse pacífica da res pelo sujeito ativo do delito. 2. No caso concreto o furto ocorreu em sua forma consumada, pois após a subtração de um hidrômetro, a polícia militar foi acionada e, deslocando-se pelas imediações do local do crime, localizou o paciente portando a res furtiva. HC 220084 / MT HABEAS CORPUS 2011/0232156-7 - Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ (1158). T6 - SEXTA TURMA, 04/12/2014. Grifo nosso). No presente caso, os acusados subtraíram os objetos, depositando-os em suas sacolas, não havendo, portanto, dúvidas de que a res saiu da esfera de disponibilidade das vítimas, podendo-se afirmar que o crime de furto consumou-se. Portanto, diante do exposto, mantenho a tipificação do crime consumado. DISPOSITIVO Em face de todo o exposto e por tudo mais que consta dos autos, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO contido na denúncia para: A) CONDENAR os acusados MAX DE OLIVEIRA BARBOSA E JANAÍNA MODESTO DA SILVA anteriormente qualificados, nas penas dos artigos 155, §4º, II e IV do CP, três vezes, na forma do artigo 71 do CP c/c artigo 244- B do ECA tudo na forma do artigo 69 do CP e para ABSOLVÊ-LOS da imputação referente ao furto praticado na loja ´exclusividade´ e farmácia ´ética farma´, com fulcro no artigo 386, IV do CPP. B) CONDENAR, ainda, as acusadas RAYRES PAULA REIS e AMANDA COELHO QUIRINO, anteriormente qualificadas, nas penas dos artigos 155, §4º, II e IV do CP, duas vezes, na forma do artigo 71 do CP c/c artigo 244- B do ECA, tudo na forma do artigo 69 do CP e para ABSOLVÊ-LAS da imputação referente aos furtos praticados nas farmácias ´ética farma´, ´Macabu´ e ´alexandre´, com fulcro no artigo 386, IV do CPP. DA DOSIMETRIA Ante a condenação dos réus, passo à dosimetria da pena, bastante para a reprovação e prevenção dos crimes consoante o método trifásico previsto no artigo 68 do CP. MAX DE OLIVEIRA BARBOSA Como os delitos foram praticados nas mesmas circunstâncias e no mesmo contexto fático, as circunstâncias judiciais serão analisadas uma única vez, visando evitar repetições desnecessárias. Na primeira fase, atento às circunstâncias previstas no art. 59 do Código Penal, verifico que a culpabilidade do réu é intensa e deve ser valorada negativamente, pois agiu com dolo premeditado e ostensivo já que não reside na cidade de Casimiro de Abreu e se dirigiu à comarca com o claro intuito de praticar os crimes. Com relação à personalidade do acusado, também entendo que merece ser valorada negativamente, pois a possui voltada para prática de crimes contra o patrimônio, já que possui outra passagem por delito da mesma espécie. Vale consignar que a presente sentença considerou duas qualificadoras para os delitos de furto, quais sejam, concurso de pessoas e meio fraudulento. Segundo a melhor doutrina, nesse caso, uma qualificadora será usada para efetivamente qualificar o crime e a outra na primeira fase de aplicação da pena. Portanto, as circunstâncias em que os crimes foram praticados merecem ser valoradas negativamente, já que o acusado se utilizou de meio fraudulento para a prática criminosa. O acusado não ostenta tecnicamente maus antecedentes. Não disponho de elementos seguros que me permitam afirmar negativamente sua conduta social. Os motivos do crime em exame e suas consequências não concorrem para o recrudescimento da sanção. O comportamento da vítima em nada contribuiu para a prática do crime. Portanto, para o delito de furto fixo a pena-base em 02 (DOIS) anos e 09 (nove) meses de reclusão e 14 (CATORZE) dias-multa, cada um no equivalente a um trigésimo do maior salário mínimo vigente ao tempo do fato, considerando que não possuo elementos para avaliar a situação econômica do réu. Para o delito de corrupção de menores fixo a pena base em 01 (UM) ano e 04 (QUATRO) meses de reclusão. Na segunda fase, não vislumbro a presença de circunstâncias atenuantes. Também não vislumbro a presença de circunstâncias legais agravantes a serem consideradas, razão pela qual mantenho a pena intermediária para o delito de furto em 02 (DOIS) anos e 09 (nove) meses de reclusão e 14 (CATORZE) dias-multa. Também mantenho a pena intermediária para o delito de corrupção de menores em 01 (UM) ano e 04 (QUATRO) meses de reclusão. Na terceira fase, para ambos os crimes (furto e corrupção de menores) não vislumbro a incidência de causa de diminuição de pena. Com relação à causa de aumento, para o delito de furto, considerando o que dispõe o artigo 71 do CP, e restando comprovado que o réu subtraiu bens de três estabelecimentos comerciais (três furtos), violando, assim, diversos patrimônios, em condições de tempo, lugar e maneira de execução semelhantes, aplico a pena de, apenas um crime, e aumento a pena em 1/5 (um quinto) chegando ao patamar final de 03 (TRÊS) anos e 3 (TRÊS) meses de reclusão e 17 (DEZESSETE) dias-multa. Não há causas de aumento para o delito de corrupção de menores, razão pela qual fixo a pena definitivamente em 01 (UM) ano e 04 (QUATRO) meses de reclusão. Entendo que, no presente caso, deve ser aplicado o previsto no artigo 69 do CP (concurso material) entre os crimes de furto e corrupção de menores, ficando o réu condenado definitivamente à pena de 04 (QUATRO) anos e 07 (SETE) meses de reclusão e 17 (DEZESSETE) dias-multa na forma especificada acima. JANAÍNA MODESTO DA SILVA Como os delitos foram praticados nas mesmas circunstâncias e no mesmo contexto fático, as circunstâncias judiciais serão analisadas uma única vez, visando evitar repetições desnecessárias. Na primeira fase, atento às circunstâncias previstas no art. 59 do Código Penal, verifico que a culpabilidade da ré é intensa e deve ser valorada negativamente, pois agiu com dolo premeditado e ostensivo já que não reside na cidade de Casimiro de Abreu e se dirigiu à comarca com o claro intuito de praticar os crimes. Com relação à personalidade da acusada, também entendo que merece ser valorada negativamente, pois a possui voltada para prática de crimes contra o patrimônio, já que possui 09 (NOVE) passagens por delito da mesma espécie. Vale consignar que a presente sentença considerou duas qualificadoras para os delitos de furto, quais sejam, concurso de pessoas e meio fraudulento. Segundo a melhor doutrina, nesse caso, uma qualificadora será usada para efetivamente qualificar o crime e a outra na primeira fase de aplicação da pena. Portanto, as circunstâncias em que os crimes foram praticados merecem ser valoradas negativamente, já que a acusada se utilizou de meio fraudulento para a prática criminosa. A acusada não ostenta tecnicamente maus antecedentes. Não disponho de elementos seguros que me permitam afirmar negativamente sua conduta social. Os motivos do crime em exame e suas consequências não concorrem para o recrudescimento da sanção. O comportamento da vítima em nada contribuiu para a prática do crime. Portanto, para o delito de furto fixo a pena-base em 02 (DOIS) anos e 09 (nove) meses de reclusão e 14 (CATORZE) dias-multa, cada um no equivalente a um trigésimo do maior salário mínimo vigente ao tempo do fato, considerando que não possuo elementos para avaliar a situação econômica do réu. Para o delito de corrupção de menores fixo a pena base em 01 (UM) ano e 04 (QUATRO) meses de reclusão. Na segunda fase, não vislumbro a presença de circunstâncias atenuantes. Também não vislumbro a presença de circunstâncias legais agravantes a serem consideradas, razão pela qual mantenho a pena intermediária para o delito de furto em 02 (DOIS) anos e 09 (nove) meses de reclusão e 14 (CATORZE) dias-multa. Também mantenho a pena intermediária para o delito de corrupção de menores em 01 (UM) ano e 04 (QUATRO) meses de reclusão. Na terceira fase, para ambos os crimes (furto e corrupção de menores) não vislumbro a incidência de causa de diminuição de pena. Com relação à causa de aumento, para o delito de furto, considerando o que dispõe o artigo 71 do CP, e restando comprovado que a ré subtraiu bens de três estabelecimentos comerciais (três furtos), violando, assim, diversos patrimônios, em condições de tempo, lugar e maneira de execução semelhantes, aplico a pena de, apenas um crime, e aumento a pena em 1/5 (um quinto) chegando ao patamar final de 03 (TRÊS) anos e 3 (TRÊS) meses de reclusão e 17 (DEZESSETE) dias-multa. Não há causas de aumento para o delito de corrupção de menores, razão pela qual fixo a pena definitivamente em 01 (UM) ano e 04 (QUATRO) meses de reclusão. Entendo que, no presente caso, deve ser aplicado o previsto no artigo 69 do CP (concurso material) entre os crimes de furto e corrupção de menores, ficando a ré condenado definitivamente à pena de 04 (QUATRO) anos e 07 (SETE) meses de reclusão e 17 (DEZESSETE) dias-multa na forma especificada acima. AMANDA COELHO QUIRINO DE OLIVEIRA Como os delitos foram praticados nas mesmas circunstâncias e no mesmo contexto fático, as circunstâncias judiciais serão analisadas uma única vez, visando evitar repetições desnecessárias. Na primeira fase, atento às circunstâncias previstas no art. 59 do Código Penal, verifico que a culpabilidade da ré é intensa e deve ser valorada negativamente, pois agiu com dolo premeditado e ostensivo já que não reside na cidade de Casimiro de Abreu e se dirigiu à comarca com o claro intuito de praticar os crimes. Com relação à personalidade da acusada, também entendo que merece ser valorada negativamente, pois a possui voltada para prática de crimes contra o patrimônio, já que possui 03 (TRÊS) passagens por delito da mesma espécie. Vale consignar que a presente sentença considerou duas qualificadoras para os delitos de furto, quais sejam, concurso de pessoas e meio fraudulento. Segundo a melhor doutrina, nesse caso, uma qualificadora será usada para efetivamente qualificar o crime e a outra na primeira fase de aplicação da pena. Portanto, as circunstâncias em que os crimes foram praticados merecem ser valoradas negativamente, já que a acusada se utilizou de meio fraudulento para a prática criminosa. A acusada não ostenta tecnicamente maus antecedentes. Não disponho de elementos seguros que me permitam afirmar negativamente sua conduta social. Os motivos do crime em exame e suas consequências não concorrem para o recrudescimento da sanção. O comportamento da vítima em nada contribuiu para a prática do crime. Portanto, para o delito de furto fixo a pena-base em 02 (DOIS) anos e 09 (nove) meses de reclusão e 14 (CATORZE) dias-multa, cada um no equivalente a um trigésimo do maior salário mínimo vigente ao tempo do fato, considerando que não possuo elementos para avaliar a situação econômica da ré. Para o delito de corrupção de menores fixo a pena base em 01 (UM) ano e 04 (QUATRO) meses de reclusão. Na segunda fase, não vislumbro a presença de circunstâncias atenuantes. Também não vislumbro a presença de circunstâncias legais agravantes a serem consideradas, razão pela qual mantenho a pena intermediária para o delito de furto em 02 (DOIS) anos e 09 (nove) meses de reclusão e 14 (CATORZE) dias-multa. Também mantenho a pena intermediária para o delito de corrupção de menores em 01 (UM) ano e 04 (QUATRO) meses de reclusão. Na terceira fase, para ambos os crimes (furto e corrupção de menores) não vislumbro a incidência de causa de diminuição de pena. Com relação à causa de aumento, para o delito de furto, considerando o que dispõe o artigo 71 do CP, e restando comprovado que a ré subtraiu bens de dois estabelecimentos comerciais (dois furtos), violando, assim, diversos patrimônios, em condições de tempo, lugar e maneira de execução semelhantes, aplico a pena de, apenas um crime, e aumento a pena em 1/6 (um quinto) chegando ao patamar final de 03 (TRÊS) anos e 02 (DOIS) meses de reclusão e 16 (DEZESSEIS) dias-multa. Não há causas de aumento para o delito de corrupção de menores, razão pela qual fixo a pena definitivamente em 01 (UM) ano e 04 (QUATRO) meses de reclusão. Entendo que, no presente caso, deve ser aplicado o previsto no artigo 69 do CP (concurso material) entre os crimes de furto e corrupção de menores, ficando a ré condenado definitivamente à pena de 04 (QUATRO) anos e 06 (SEIS) meses de reclusão e 16 (DEZESSEIS) dias-multa na forma especificada acima. RAYRES PAULA REIS Como os delitos foram praticados nas mesmas circunstâncias e no mesmo contexto fático, as circunstâncias judiciais serão analisadas uma única vez, visando evitar repetições desnecessárias. Na primeira fase, atento às circunstâncias previstas no art. 59 do Código Penal, verifico que a culpabilidade da ré é intensa e deve ser valorada negativamente, pois agiu com dolo premeditado e ostensivo já que não reside na cidade de Casimiro de Abreu e se dirigiu à comarca com o claro intuito de praticar os crimes. Com relação à personalidade da acusada, também entendo que merece ser valorada negativamente, pois a possui voltada para prática de crimes contra o patrimônio, já que possui outra passagem por delito da mesma espécie. Vale consignar que a presente sentença considerou duas qualificadoras para os delitos de furto, quais sejam, concurso de pessoas e meio fraudulento. Segundo a melhor doutrina, nesse caso, uma qualificadora será usada para efetivamente qualificar o crime e a outra na primeira fase de aplicação da pena. Portanto, as circunstâncias em que os crimes foram praticados merecem ser valoradas negativamente, já que a acusada se utilizou de meio fraudulento para a prática criminosa. A acusada não ostenta tecnicamente maus antecedentes. Não disponho de elementos seguros que me permitam afirmar negativamente sua conduta social. Os motivos do crime em exame e suas consequências não concorrem para o recrudescimento da sanção. O comportamento da vítima em nada contribuiu para a prática do crime. Portanto, para o delito de furto fixo a pena-base em 02 (DOIS) anos e 09 (nove) meses de reclusão e 14 (CATORZE) dias-multa, cada um no equivalente a um trigésimo do maior salário mínimo vigente ao tempo do fato, considerando que não possuo elementos para avaliar a situação econômica da ré. Para o delito de corrupção de menores fixo a pena base em 01 (UM) ano e 04 (QUATRO) meses de reclusão. Na segunda fase, não vislumbro a presença de circunstâncias atenuantes. Também não vislumbro a presença de circunstâncias legais agravantes a serem consideradas, razão pela qual mantenho a pena intermediária para o delito de furto em 02 (DOIS) anos e 09 (nove) meses de reclusão e 14 (CATORZE) dias-multa. Também mantenho a pena intermediária para o delito de corrupção de menores em 01 (UM) ano e 04 (QUATRO) meses de reclusão. Na terceira fase, para ambos os crimes (furto e corrupção de menores) não vislumbro a incidência de causa de diminuição de pena. Com relação à causa de aumento, para o delito de furto, considerando o que dispõe o artigo 71 do CP, e restando comprovado que a ré subtraiu bens de dois estabelecimentos comerciais (dois furtos), violando, assim, diversos patrimônios, em condições de tempo, lugar e maneira de execução semelhantes, aplico a pena de, apenas um crime, e aumento a pena em 1/6 (um quinto) chegando ao patamar final de 03 (TRÊS) anos e 02 (DOIS) meses de reclusão e 16 (DEZESSEIS) dias-multa. Não há causas de aumento para o delito de corrupção de menores, razão pela qual fixo a pena definitivamente em 01 (UM) ano e 04 (QUATRO) meses de reclusão. Entendo que, no presente caso, deve ser aplicado o previsto no artigo 69 do CP (concurso material) entre os crimes de furto e corrupção de menores, ficando a ré condenado definitivamente à pena de 04 (QUATRO) anos e 06 (SEIS) meses de reclusão e 16 (DEZESSEIS) dias-multa na forma especificada acima. DO REGIME DE CUMPRIMENTO DE PENA: Em relação ao regime de cumprimento de pena, observado o que dispõe o artigo 33,§2º, ´b´ e §3º do CP, determino o início do cumprimento da pena privativa de liberdade para todos os réus em regime inicialmente fechado. Portanto, o regime fechado melhor atenderá a finalidade da pena, cujos aspectos repressivos e preventivos ficariam sem efeito na hipótese de um regime mais brando, ante a possibilidade de os acusados não serem suficientemente intimidados a não mais delinquir. Pelas circunstâncias dos crimes e, também, pelas circunstâncias judiciais valoradas negativamente, somados ao quantum de pena, fixa-se o regime fechado para o início de cumprimento da reprimenda, nos termos do § 3º do art. 33 do Código Penal. Muito embora haja a informação do tempo em que os acusados permaneceram provisoriamente presos por este processo, deixo de aplicar o artigo 387,§2º do CPP, por não possuir outras informações sobre a situação prisional dos condenados. Explico: não há informações sobre prisões cautelares decretadas por juízos diversos, nem sobre execuções penais resultantes de sentenças condenatórias com trânsito em julgado. Saliente-se que não haverá qualquer prejuízo aos acusados, pois a referida detração será melhor analisada pelo juízo da execução penal, de acordo com o artigo 66, III, ´c´ da LEP, que não foi revogado expressa ou tacitamente pela lei 12.736/12, que incluiu o parágrafo segundo no artigo 387 do CPP. Tendo em vista a ausência dos requisitos previstos no artigo 44 do CP, deixo de converter a pena privativa de liberdade em restritiva de direitos. DISPOSIÇÕES FINAIS Tendo em vista que os acusados permaneceram presos durante toda a instrução, e ainda, que se encontram presentes os requisitos previstos no artigo 312 e 313, I do CPP que ensejaram sua prisões cautelares, determino que os acusados continuem segregados cautelarmente, haja vista a necessidade de se acautelar a ordem pública, quando evidente a gravidade do delito praticado, e, ainda, tomando por base o regime de cumprimento de pena fixado, atento ao fato de que os acusados parecem se dedicar à atividade criminosa. Deixo de aplicar o artigo 387, IV, que determina a fixação de um valor mínimo para reparação dos danos causados pela infração, haja vista o entendimento dos tribunais superiores no sentido de que a fixação do referido valor mínimo exige pedido do Ministério Público ou da vítima em homenagem aos princípios do contraditório e da ampla defesa. Condeno, ainda, os apenados ao pagamento da taxa judiciária e das custas processuais, com fundamento no art. 804 do CPP, destacando que eventual requerimento de isenção deve ser formulado perante o Juízo da Execução Penal. Deixo, porém, de condená-los em honorários advocatícios, ante o silêncio eloquente da norma, conforme jurisprudência consolidada neste Egrégio Tribunal de Justiça. Em havendo recurso, expeça-se CES provisória à VEP, nos termos da Resolução nº 10/07 do OE/TJ. Cumpra-se o Aviso Conjunto TJ/CGJ nº 08/2013. Com efeito, no momento da expedição da CES (provisória ou definitiva), intime-se o Coordenador da Secretaria de Administração Penitenciária para que os acusados sejam transferidos para estabelecimento prisional compatível com o regime fixado na presente sentença. Tendo em vista, que os acusados encontram-se presos, determino que sejam intimados diretamente no estabelecimento prisional onde se encontram custodiados, conforme artigo 2° da resolução TJ/OE/RJ Nº 45/2013. Após o trânsito em julgado, tomem-se as seguintes providências: - informe a corregedoria a fim de instruir os antecedentes criminais; - oficie-se ao TRE deste estado, em consonância com o disposto no artigo 71,§2º do CE, informando a condenação dos réus, com fotocópia da presente decisão, para fins do disposto no artigo 15, III da CRFB. - Comunique-se o resultado do processo ao IFP-RJ e ao Instituto Nacional de Identificação - INI para que a condenação passe a constar dos registros próprios. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Casimiro de Abreu, 06 de Julho de 2016. RAFAEL AZEVEDO RIBEIRO ALVES Juiz de Direito.
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